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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO

JUÍZO DA 001ª ZONA ELEITORAL DE SÃO PAULO SP
 

PROCESSO nº 0602358-53.2020.6.26.0001

CLASSE PROCESSUAL: AÇÃO PENAL ELEITORAL (11528)

AUTOR: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SAO PAULO

REU: JOSE SERRA, ARTHUR AZEVEDO FILHO, JOSE SERIPIERI FILHO, MINO
MATTOS MAZZAMATI

  

DECISÃO

 

1 – Presentes indícios da ocorrência dos crimes de falsidade ideológica eleitoral (art.
350 do CE), corrupção passiva (art. 317, caput, do CP) e lavagem de dinheiro (art. 1º
da Lei nº 9.613/98), bem como de autoria de cada um dos denunciados, e porque
devidamente satisfeitos os requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, RECEBO a
DENÚNCIA contra JOSÉ CHIRICO SERRA, JOSÉ SERIPIERI FILHO, ARTHUR AZEVEDO
FILHO e contra MINO MATTOS MAZZAMATI, devidamente qualificados nos autos,
como incursos no art. 350 do Código Eleitoral, no art. 317, caput, do Código Penal e
no art. 1º da Lei nº 9.613/1998, c.c. os arts. 29 e 69, ambos do CP.

Considerando que este momento processual está reservado, tão somente, a um
exercício de cognição sumária em torno da viabilidade da tese ministerial, analiso os
elementos até então coligidos aos autos e verifico que a exordial acusatória preenche
adequadamente as coordenadas do art. 41 do CPP, pois contempla a descrição de
fatos típicos e antijurídicos em suas circunstâncias, bem como indica elementos de
convicção que, por ora, revelam-se aptos a demonstrar a presença de indícios
suficientes de materialidade dos delitos imputados e de autoria dos indivíduos
denunciados.

Com feito, da análise dos elementos informativos coligidos ao feito, extrai-se um
conjunto convergente de indícios suficientemente seguros, idôneos e aptos a indicar,
neste momento processual, a plausibilidade da tese acusatória erigida no sentido de
que o acusado José Chirico Serra tenha, em tese, recebido doações eleitorais não
contabilizadas no valor total de R$ 5.000.000,00, durante a campanha eleitoral de
2014, de modo a demonstrar, por ora, a viabilidade da acusação e a presença de
justa causa para dar início a persecução penal.
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Em que pese a limitação do juízo de cognição imediato e incidente sobre os fatos
narrados na peça acusatória, o qual demanda futura análise profícua e eventual
convalidação durante a instrução processual, infere-se com segurança dos autos, por
ora, a presença substrato fático-probatório suficiente para ensejar o início e o
desenvolvimento da ação penal pública de modo legítimo.

Isso porque o conjunto indiciário amealhado aos autos reúne declarações e
documentos de corroboração indicativos do recebimento de doações não declaradas
ao Tribunal Superior Eleitoral, em favor da campanha eleitoral do acusado José
Chirico Serra, ao cargo de Senador da República, em 2014, as quais teriam sido
operacionalizadas pela adoção de manobras e estratagemas próprios ao delito de
lavagem de dinheiro, atinentes a simulação de diversos negócios jurídicos
supostamente entabulados para ocultar e dissimular a origem ilícita dos valores
envolvidos.

Nesse cenário fático, a justa causa para dar início à ação penal decorre dos indícios
de materialidade dos crimes de falsidade ideológica eleitoral (“caixa-dois eleitoral”),
corrupção passiva e lavagem de dinheiro, os quais, por ora, revelam-se
materializados pelo teor das colaborações premiadas prestadas por Elon Gomes de
Almeida, Denilson Santos Freitas e Arthur Yuwao Uenoyama, pelas notas fiscais de
prestação de serviços emitidas pelas pessoas jurídicas OV3G Empresa de
Participação em Negócios Ltda. e Ultra Print Impressora EIRELI, pelos comprovantes
de transferência bancária, pela minuta do contrato social da Sociedade em Conta de
Participação com a inclusão das empresas IGS Consultoria Ltda. e LRC Promoções e
Eventos Ltda. e, ainda, pelos relatórios de inteligência financeira do COAF.

A tais elementos se somam aqueles atinentes às movimentações financeiras
apontadas no Laudo nº 131/2020, as quais concernem a transferências de valores
entre as pessoas físicas e jurídicas citadas nas investigações, os comitês financeiros
relacionados à campanha do Senador, ao envolvimento financeiro da LRC Eventos e
Promoções Ltda. com o partido político do acusado José Serra (PSDB) e, ainda, a
Informação Policial nº 005/2020, que indica a inexatidão das informações prestadas
pelo, à época, candidato José Serra na relação de receitas referentes à disputa do
cargo de Senador da República.

Por outro lado, também estão presentes indícios de autoria dos acusados Arthur
Azevedo Filho, José Chirico Serra, José Seripieri Filho e Mino Mattos Mazzamati, com
relação à prática dos crimes de falsidade ideológica eleitoral (“caixa-dois eleitoral”),
lavagem de dinheiro e corrupção passiva.

Com efeito, as declarações e os documentos de corroboração apresentados pelos
colaboradores Elon Gomes de Almeida, Arthur Yuwao Uenoyama e Denilson dos
Santos Freitas noticiam a criação de um estratagema para possibilitar o repasse, não
declarado e, portanto, de modo a dissimulado, de valores a vários candidatos, dentre
os quais o candidato ao cargo de Senador da República, José Serra, em 2014.

De acordo com a narrativa ministerial e com as informações reunidas nos autos, o
acusado José Seripieri Filho seria, em tese, responsável por determinar a realização
das doações, ao passo que a facilitação da intermediação entre as partes envolvidas
teria supostamente ocorrido mediante colaboração de Mino Mattos Mazzamati,
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Arthur Azevedo Filho, Arthur Yuwao Uenoyama e Denilson dos Santos Freitas, os
quais teriam, em tese, providenciado o repasse das vantagens indevidas, com
dissimulação da origem de recursos financeiros e ocultação por intermédio da
emissão de notas fiscais fictícias.     

Com efeito, a par da contundência das declarações prestadas em colaboração,
sobreleva-se nos autos a existência de vasto conjunto indiciário documental, do qual
impende salientar, sem prejuízo dos demais elementos que o robustecem, (1) as
planilhas organizadas e formatadas pelo colaborador Demilton Antônio de Castro,
com informações referentes a doações a campanhas eleitorais realizadas pelo Grupo
J&F nos anos de 2006, 2008, 2010 e 2012, ao rol de possíveis beneficiários, aos
pagamentos realizados e ao modo pelo qual eram, em tese, efetuadas as doações a
campanhas eleitorais, bem como a identificação daquelas que supostamente eram,
ou não, contabilizadas; (2) as informações financeiras compiladas e analisadas no
Laudo n° 131/2020 – NUTEC/DPF/PDE/SP, a partir do levantamento do sigilo bancário
das companhias investigadas, as quais, em tese, reforçam a convicção em torno da
operacionalização de empresas em manobras fraudulentas de dissimulação da
movimentação de valores e (3) as informações fornecidas pelo COAF pertinentes às
movimentações financeiras realizadas pelos acusados e pelas empresas envolvidas,
no período correlato às condutas narradas pelo Parquet, os quais foram
sistematizadas nos Relatórios de Inteligência Financeira de nº 47336.2.1330.1936 e nº
47338.2.1330.1938.

Vê-se, portanto, que as declarações apresentadas em colaboração premiada foram
respaldadas por um contundente e robusto conjunto de elementos de convicção
que, por si, dariam conta de demonstrar, por ora, a presença de indícios de
envolvimento dos acusados na prática dos crimes de lavagem de bens e valores,
falsidade ideológica eleitoral e corrupção passiva.

Nesse sentido, no que concerne a primeira operação supostamente realizada para
dissimular a realização de doações não contabilizadas à campanha eleitoral do, à
época, candidato José Serra, pode-se mencionar, a título exemplificativo, a nota fiscal
nº 001 no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), emitida em 05 de setembro
de 2014 pela empresa Gape Administradora e Corretora de Seguros Ltda., utilizada
por Arthur Yuwao Uenoyama, em favor da empresa OV3G Empresa de Participação
em Negócios Ltda., utilizada por Mino Mattos Mazzamati, apontado como um dos
interlocutores de José Serra, em face da suposta prestação de serviços, além de
comprovante de transferência bancária, um contrato simulado de licença e uso de
software e registros de diversas trocas de e-mails com tratativas referentes a
simulação da prestação de serviços e ao pagamento de valores, entre funcionários
da empresa Aliança Administradora de Benefícios de Saúde S.A., apontados pelo
Parquet como interlocutores de Elon Gomes e de José Serra.

Do mesmo modo, em relação a segunda doação não contabilizada informada pelos
colaboradores, supostamente realizada por meio da emissão fraudulenta de três
notas fiscais e transferências bancárias em favor da empresa Ultra Print Impressora
Ltda., relacionada a Arthur Azevedo Filho, apontado pelo Parquet eleitoral como
interlocutor do acusado Jose Serra, foram coligidos aos autos, por ora, documentos
atinentes às cópias das notas fiscais de nº 15.652, nº 15.653 e nº 15.654, emitidas em
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10 de setembro de 2014, pela empresa Gape Administradora e Corretora de Seguros
Ltda., em favor da companhia Ultra Print Impressora Ltda., representada por Arthur
Azevedo Filho (apontado como interlocutor de José Serra), a fim de permitir, em tese,
o repasse simulado e fracionado de verbas entre as sociedades, bem como os
comprovantes das transferências bancárias, em tese, realizadas para mesma
finalidade.

Por derradeiro, no que pertine ao terceiro estratagema, em tese, erigido entre os
acusados para viabilizar a última parte do repasse não contabilizado à campanha
eleitoral de José Serra, no valor de R$ 3.000.000,00, por intermédio da criação de
uma Sociedade em Conta de Participação, foram reunidos documentos de
corroboração, dentre os quais se pode mencionar, a título exemplificativo: a minuta
do contrato social da Sociedade em Conta de Participação constituída pelas
companhias IGS Consultoria Ltda. e LRC Eventos e Promoções Ltda.; o quadro
societário da empresa LRC Eventos e Promoções Ltda.; o contrato social da
companhia IGS Consultoria Ltda. e a alteração social da LRC Eventos e Promoções
Ltda., documentos supostamente atinentes a transferência bancária, em tese,
realizada por Elon Gomes, em 04 de setembro de 2014, no valor de R$ 12.000.000,00,
para a empresa IGS Consultoria Ltda.; as informações fornecidas pelo COAF,
sistematizadas nos Relatórios de Inteligência Financeira de nº 47336.2.1330.1936 e nº
47338.2.1330.1938.

Não obstante, tais indícios de recebimento fraudulento de valores em doação à
aludida campanha eleitoral ao Senado, em 2014, somam-se aos elementos de
informação indicativos de que as referidas contribuições não foram devidamente
declaradas pelo, então, candidato José Serra, na relação de receitas e despesas
registradas no Tribunal Superior Eleitoral, consoante se infere da análise da
prestação de contas sistematizadas na Informação nº 005/2020
UADIP/DELINST/DRCOR/SR/PF/SP. Isso poque há, tão somente, referência a doação
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) pela empresa LRC Eventos e Promoções Ltda.,
bem como não há menção a realização de doações pelas companhias controladas
por Elon Gomes e, tampouco, pelas empresas Qualicorp S.A., JHSF Participações S.A.
e MEAD Johnson do Brasil, indícios que aparentemente preenchem, por ora, as
coordenadas do delito de falsidade ideológica eleitoral.

Nesse contexto, a aparente convergência de elementos fáticos reforça a convicção
em torno da existência de indícios mínimos de viabilidade da acusação, no que
concerne a criação, em tese, de uma complexo dinâmica societária de omissão de
dados à Justiça Eleitoral e de lavagem de capitais, visando a obtenção de vantagem
ilícita futura, supostamente erigido para dissimular fins ilícitos de grupos políticos e
empresariais, condutas que perfazem as coordenadas típicas dos delitos de falsidade
ideológica eleitoral, corrupção passiva e lavagem de dinheiro, demarcadas dentro da
descrição possível e necessária para esta fase processual.

Por tais razões, reputo hábeis e suficientes os indícios até então coligidos aos autos,
tanto em relação à prática das condutas noticiadas, como no que concerne ao
envolvimento de cada um dos acusados, para demonstrar a existência de justa causa
para instauração da ação penal e a necessidade de apuração mais detida dos fatos
em instrução probatória.
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Diante desse robusto conjunto indiciário documental, em que pese a ausência de
tempo hábil para conclusão do Inquérito Policial nº 14-85.2019.6.26.0001 (IPL
41/2019), reputo suficientes os documentos apresentados pelo Ministério Público
Eleitoral, no que concerne às cópias do referido IP, para demonstração da presença
de justa causa para dar início a persecução penal, tendo em vista a necessidade de
se assegurar a garantia do in dubio pro societate, a possibilidade de análise e
apreciação futura de eventuais novos elementos coligidos aos autos e, ainda, o
amplo exercício do direito à defesa e ao contraditório pelos patronos dos acusados
durante as diligências investigatórias.

Ressalvo, por derradeiro, que a formação de convicção em torno das teses
acusatórias demanda análise profícua e exauriente, a qual demanda a formação
completa da relação jurídico processual, com a citação dos acusados e apresentação
de respostas à acusação, sob pena de se incorrer em insanável aferição antecipada
de mérito.

 2 – Lado outro, pugna o Ministério Público Eleitoral pelo arquivamento dos autos em
relação a ROSA MARIA GARCIA, ROBERTO COUTINHO NOGUEIRA e FERNANDA
COUTINHO NOGUEIRA, haja vista a ausência de provas do efetivo envolvimento dos
investigados nos crimes que constituem objeto da denúncia, seja pelo
desconhecimento da finalidade eleitoral dos pagamentos ou pela ausência de efetiva
participação nos fatos apurados.

In casu, diante do pronunciamento do Ministério Público Eleitoral pelo arquivamento
do inquérito, entendo que a solicitação deve ser acolhida sem maiores
questionamentos quanto ao mérito da avaliação realizada pelo órgão ministerial, já
que este detém, de modo legítimo e exclusivo, a opinio delicti a partir da qual é
possível, ou não, instrumentalizar a persecução criminal.

  Ante o exposto, inexistindo aparentes ilegalidades e/ou irregularidades na
apreciação efetivada pelo titular da ação penal, acolho a manifestação do MPE para
determinar o ARQUIVAMENTO do presente inquérito em relação a ROSA MARIA
GARCIA, ROBERTO COUTINHO NOGUEIRA e FERNANDA COUTINHO NOGUEIRA, sem
prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.

  3 – Defiro, também, a juntada dos documentos coligidos pelos patronos dos
colaboradores, em adição aos meios de prova corroborantes dos respectivos
depoimentos, nos moldes requeridos pelo Parquet eleitoral, bem como a juntada do
ofício encaminhado pela Procuradoria Geral da República, em 04 de novembro de
2020, ao Ministério Público Eleitoral, a fim de cientificá-lo sobre a decisão do
Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a competência deste Juízo para
processamento e julgamento dos fatos em apuração nesses autos.

4 – Do mesmo modo, por não vislumbrar a presença de qualquer prejuízo
processual, mas, pelo contrário, a sua contribuição à instrução e ao deslinde do feito,
em função da pertinência verificada em relação às condutas que perfazem objeto da
denúncia, defiro o requerimento ministerial de expedição de ofício a Polícia federal
para que os eventuais laudos e relatórios de diligência pendentes, relacionados aos
fatos que constituem objeto da denúncia, sejam juntados para fins de instrução da
ação penal.
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5 – Outrossim, deixo de vislumbrar qualquer alteração no cenário fático e processual
apta a ilidir os motivos pelos quais as decisões constritivas patrimoniais exaradas
foram consideradas necessárias e, ainda, por reputá-las ainda mais pertinentes
nesse momento processual, após demonstração da existência de justa causa para
instauração da ação penal, mantenho a constrição patrimonial deferida nos autos da
ação cautelar inominada de nº 0600069-50.2020.6.26.0001.

6 – Agora, verifico que o acusado José Serra foi eleito em 2014 e, portanto, exerce
mandato de Senador da República. Não obstante, afasto a adoção do rito processual
especial destinado aos crimes de responsabilidade praticados por funcionários
públicos, segundo a jurisprudência perfilhada pelo Superior Tribunal de Justiça, ao
considerar facultativa a apresentação da defesa preliminar prevista no art. 514 do
CPP, nas ações penais instruídas por inquérito policial.

Nessa linha de intelecção, a ausência do referido procedimento especial configuraria
nulidade relativa, condicionada a demonstração concreta do cerceamento
eventualmente imposto à defesa, que não tenha sido posteriormente sanado por
meio da apresentação de alegações defensivas em resposta à acusação, como
preconizado nos termos do enunciado 330 da Súmula daquela Corte.

Isso porque o procedimento ordinário previsto nos art. 396 e 396-A do Código de
Processo Penal, adotado no presente caso, garante aos acusados a possibilidade de
levantarem questões formais e materiais, juntarem documentos, arrolarem
testemunhas, requererem a produção de provas, isto é, revela-se suficiente a
garantia do pleno exercício da ampla defesa, circunstâncias das quais não se verifica
a ocorrência de qualquer prejuízo em virtude da ausência da notificação para defesa
preliminar.

“Penal e Processual. Peculato. Defesa preliminar. Ausência. Nulidade relativa.
Prejuízo. Não comprovação. Arguição a destempo. Preclusão. Inovação. Supressão de
instância. Não conhecimento. Não se conhece de questão que não foi submetida à
apreciação das instâncias ordinárias, sob pena de supressão de instância e mal
ferimento da repartição constitucional de competências. É firme a jurisprudência do
STJ no sentido de que a defesa preliminar, prevista no art. 514 do CPP é peça
facultativa, cuja falta pode configurar nulidade relativa e, como tal, suscetível de
preclusão e dependente de comprovação de prejuízo, sobretudo quando se trata de
ação penal precedida de inquérito policial. Nenhum ato será declarado nulo, se da
nulidade não resultar prejuízo comprovado para a acusação ou para a defesa.
Habeas corpus não conhecido” (STJ - Habeas Corpus nº 28.814-SP. Rel. Min. Paulo
Medina. Julgado em 26 de maio de 2004).

“HC. Penal. Crime atribuído a funcionário público. Notificação. Inquérito policial ou
processo administrativo. Art. 514, do CPP. Dosimetria da pena. Pena base fixada
acima do mínimo. Fundamentação sufi ciente. Art. 59, CP. Alegação de que a
condenação se baseou em provas obtidas por meios ilícitos. Impossibilidade de
apreciação na sede estreita do habeas corpus. A notificação do acusado só é
imprescindível se a denúncia não estiver instruída com inquérito policial ou processo
administrativo (arts. 513 e 514, do CPP). Denúncia que atende ao disposto no art. 41,
do CPP. Pena-base acima do mínimo legal. Fixação que se deu de forma
fundamentada, obedecidos os critérios estatuídos no art. 59 do Código Penal. A
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controvérsia em torno da licitude ou não das provas que embasaram a condenação
não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por demandar um profundo
reexame do acervo probatório. Sendo o habeas corpus instrumento processual de
rito especial e célere, de cognição sumária, não é a via adequada para se pretender
desconstituir sentença condenatória tida como desprovida de suporte probatório.
Ordem denegada” (Habeas Corpus nº 29.574-PB (2003/0134246-8). Rel. Ministro José
Arnaldo da Fonseca. Julgado em 17 de fevereiro de 2004).

No mesmo sentido, há entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal:

“(...) A reforma processual penal estabelecida por legislação editada em 2008 revelou-
se mais consentânea com as novas exigências estabelecidas pelo moderno processo
penal de perfil democrático, cuja natureza põe em perspectiva a essencialidade do
direito à plenitude de defesa e ao efetivo respeito, pelo Estado, da prerrogativa
ineliminável do contraditório” (HC 115.753/SC, Rel. Min. Celso de Mello).

"HABEAS CORPUS" - PECULATO - ALEGADA NULIDADE PROCESSUAL EM FACE DA
INOBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NO ART. 514 DO CPP - ADOÇÃO, PELO
MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU, DA FASE PRELIMINAR A QUE SE REFEREM OS ARTS.
396 E 396-A DO CPP (NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.719/2008) - NOVO MODELO
RITUAL, QUE SE REVELOU MAIS CONSENTÂNEO COM AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS
PELO MODERNO PROCESSO PENAL DE PERFIL DEMOCRÁTICO - INSTAURAÇÃO DE
CONTRADITÓRIO PRÉVIO, APTO A ENSEJAR AO RÉU A FORMULAÇÃO DE TODAS AS
RAZÕES, DE FATO OU DE DIREITO, INCLUSIVE AQUELAS PERTINENTES AO MÉRITO DA
CAUSA, REPUTADAS ESSENCIAIS AO PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA -
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO PARA O RÉU - "PAS DE NULLITÉ SANS
GRIEF" - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - RECURSO DE AGRAVO
IMPROVIDO”. (Ag. Reg. no Habeas Corpus nº 115.441/MT, 2ª Turma do STF, Rel. Celso
de Mello. j. 07.10.2014, unânime, DJe 11.12.2014 – grifo nosso).

       7 – Desta feita, determino a citação pessoal dos acusados para responderem à
acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, quando poderão também arrolar
testemunhas, qualificando-as e requerendo suas intimações, se necessário, nos
termos do art. 355 do CE e do art. 396-A do CPP.

   Na oportunidade de citação, os acusados deverão ser indagados se possuem
condições de constituir advogado ou se requerem a nomeação de defensor dativo e,
ainda, ser devidamente informados pelo Sr. Oficial de Justiça que qualquer mudança
de endereço deverá ser previamente comunicada a este Juízo, salvo se estiverem
presos, sob pena de reconhecimento da revelia, nos termos do art. 367 do CPP.

Caso a defesa requeira a oitiva de testemunhas, solicita-se que, a título de
colaboração com o Poder Judiciário, sejam informados os códigos postais (CEP) dos
endereços de eventuais testemunhas arroladas, atentando-se para os logradouros
cuja diligências já restaram negativas, a fim de se evitar (ou se repetir) diligências
desnecessárias.

   8 - Na hipótese do(s) acusado(s) não ser(em) localizado(s) pessoalmente no(s)
endereço(s) presente(s) nos autos, bem como não constituir(em) defensor(es),
juntem-se pesquisas de endereço realizadas pelos sistemas BACENJUD, RENAJUD,

lé d b l d
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INFOJUD, além de pesquisas sobre eventual(is) prisão(ões), tentando-se novamente a
citação caso sobrevenha ao feito informação nova.

Do contrário, certifique-se se o(s) acusado(s) fora(m) procurado(s) em todos os
endereços constantes dos autos e se proceda a citação por edital, com prazo de 15
(quinze) dias. Neste caso, sem prejuízo da expedição do edital, abra-se vista ao
Ministério Público Eleitoral para que solicite novas pesquisas na tentativa de se
localizar novos endereços do(s) acusado(s).

9 – Agora, uma vez regularmente e pessoalmente citados, se não for oferecida
resposta no prazo, nem constituído defensor pelo(s) acusado(s) ou alegada falta de
condições financeiras, nomeio, desde já, defensor dativo a ser indicado pela
Defensoria Pública da União, nos termos do art. 19 das Normas de Serviço da
Corregedoria do TRE/SP, a fim de ofertá-la em 10 (dez) dias, consoante disposto no
art. 396-A, § 2º, do CPP. Nesta hipótese, o patrono deverá indicar a forma como
deseja ser intimado, se por imprensa oficial ou intimação pessoal. Oficie a serventia
nesse sentido.

De outro turno, se for(em) constituído(s) defensor(es), intime(m)-se para
oferecimento de resposta(s) à acusação no prazo legal, bem como para regularização
da situação processual, se for o caso. Oportunamente, será designada data para
realização de audiência una.

10 – No que concerne ao requerimento ministerial de fixação do valor mínimo de R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), acrescidos da devida atualização monetária,
para reparação de danos, com lastro no art. 387, IV, do CPP, observo que a fixação de
valores a serem recolhidos a título de ressarcimento está reservada ao momento
processual oportuno de encerramento da instrução processual probatória, na
hipótese de superveniência de eventual sentença condenatória, devidamente
oportunizadas a ampla defesa e a produção de contraprovas em contraditório.

11 - Com relação ao pedido de decretação de sigilo absoluto dos autos, observo que
o denunciado JOSÉ CHIRICO SERRA atualmente ocupa o cargo de Senador da
República e não concorre a nenhum cargo nas eleições de 2020, todavia, trata-se de
figura pública com forte vinculação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB),
que conta com candidatos a cargos nas Prefeituras e Câmaras Municipais, sendo que
a notícia do recebimento da presente denúncia tem o condão de causar
externalidades negativas, acarretando desequilíbrio e violação da isonomia no
processo eleitoral por fato que não tem relação com os postulantes aos cargos
eletivos.

No caso, há um conflito entre a publicidade dos atos processuais, que tem como
escopo o controle social das decisões judiciais e a garantia de acesso àqueles que
sejam partes ou tenham interesse em processos, e a lisura do pleito eleitoral, a fim
de tutelar a soberania popular exercida por meio do sufrágio universal.

Nesse diapasão, conforme leciona “delineia-se nessa controvérsia clara colisão entre
princípios constitucionais. Enquanto, de um lado, prestigia-se a publicidade, de outro,
estatui-se o segredo. Evidente o conflito. Deveras, é impossível que haja coerência
absoluta no ordenamento jurídico, mesmo entre princípios ou regras situados em
idêntico patamar hierárquico, positivados simultaneamente, no mesmo diploma.

l lé d ê d l d l
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Mas no caso em tela, a antinomia não vai além das aparências, sendo resolvida pela
aplicação do princípio da especialidade. Assim, no texto constitucional, a regra geral é
a publicidade, enquanto a exceção é o segredo.” (Gomes, José Jairo, Direito Eleitoral,
Editora Atlas, 13ª Ed. pp. 735, 736)

Assim, a fim de dar a máxima efetividade aos referidos bens jurídicos, justifica-se a
limitação à publicidade dos atos praticados neste processo até o encerramento do
pleito eleitoral, cujo segundo turno ocorrerá no dia 28 de novembro de 2020, a fim
de evitar qualquer influência não justificada na decisão do eleitorado.

Tal medida, por curto prazo de tempo, não causará qualquer prejuízo, haja vista que
a posteriori será garantido o pleno acesso aos autos a todos, bem como em nenhum
momento tal medida implicará em qualquer restrição aos direitos dos acusados e
seus respectivos defensores, em respeito ao disposto na Súmula Vinculante nº 14 do
Supremo Tribunal Federal e na Lei nº 8.906/94.

Portanto, a fim de evitar interferências indevidas no processo eleitoral municipal de
2020, tendo em vista sua proximidade, DECRETO O SIGILO DOS AUTOS, limitando o
acesso integral apenas aos acusados e seus respectivos defensores, ao Ministério
Público Eleitoral e aos serventuários desta Zona Eleitoral, a fim de garantir o exercício
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como do devido processo
legal.

Ao final do segundo turno do pleito eleitoral (28 de novembro de 2020), LEVANTE-SE
O SIGILO DOS AUTOS.

12 – Por derradeiro, observo que assiste razão ao Ministério Público ao requerer o
reconhecimento da extinção da punibilidade do investigado Luiz Roberto Coutinho
Nogueira, em face da comprovação do seu falecimento, consoante certidão de óbito
amealhada aos autos.

Destarte, tendo em vista que o falecimento de LUIZ ROBERTO COUTINHO NOGUEIRA
restou comprovado por certidão de óbito, JULGO EXTINTA a punibilidade do fato a ele
imputado, com fulcro no art. 107, I, do CP.

13 - Subam-se aos autos as cópias dos documentos do Inquérito Policial 14-
85.2019.6.26.0001 (IPL 41/2019), conforme solicitado pelo I. Representante do
Ministério Público.

Intimem-se e dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.

Procedam-se às anotações e comunicações de praxe, inclusive ao IIRGD, observando-
se, também, as cautelas de estilo.

P.R.I.C.

 

 

    São Paulo, 4 de novembro de 2020.
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